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TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO

1.1 -O presene Termo de Referência em por objeo a conraação direa da empresa Objetiva Edições
Empresariais, CNPJ 26.659.060/0001-04, para fornecimeno de assinaura de revisa e informaivos
conábeis, rabalhisas, fiscais e socieários em formao digial, com disponibilização de coneúdos via poral
web e presação de consuloria, com consulas ilimiadas, para aender às necessidades do Deparameno
Financeiro, nas áreas de Conabilidade e Financeira do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de
Goiás – Crea-GO, conforme condições, quanidades e exigências esabelecidas nese insrumeno.

Item Descrição
Valor (R$)

Unitário Total

1
Assinaura de revisa digial/online de informatvos e

Consulorias nas áreas: Conábil/Socieário,
Fiscal/Tribuário, Trabalhisa e Previdenciário.

5.100,00 5.100,00

1.2 -O prazo de vigência da conraação é de 12 (doze) meses, conado da assinaura do Conrao, podendo
ser prorrogado sucessivamene, aé o limie máximo de 10 (dez) anos de vigência oal, na forma dos ars.
106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.3 - A conraação caraceriza-se como serviço coninuado de naureza écnico-inelecual, consisene na
presação ininerrupa de acesso a coneúdos digiais especializados e de consuloria durane oda a vigência
conraual, cuja inerrupção injusificada pode compromeer a regularidade, a conformidade e a segurança
das roinas conábeis e financeiras do Crea-GO.

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A presene conraação se jusifica pela necessidade de acesso rápido, seguro e sisemaizado a
informações conábeis, fiscais, rabalhisas, previdenciárias e socieárias aualizadas, em cenário de elevada
complexidade normaiva e de consanes alerações legislaivas e infralegais, que impacam direamene a
gesão orçamenária, financeira, conábil, ribuária e de pessoal do Crea-GO.

2.2 - A adequada inerpreação e aplicação das normas é condição essencial para o cumprimeno empesivo
das obrigações legais, a miigação de riscos de auuações e penalidades por órgãos de fiscalização e
conrole, bem como para a prevenção de responsabilização pessoal de gesores e conselheiros.

2.3 - As aividades desenvolvidas pelas áreas de Conabilidade e Financeira do Crea-GO envolvem, de forma
conínua, apuração de ribuos, cumprimeno de obrigações acessórias, regisro conábil de aos e faos
adminisraivos, gesão de folha de pagameno e encargos, elaboração de demonsrações conábeis e
aendimeno a demandas de órgãos de conrole inerno e exerno.

2.4 - A experiência insiucional demonsra que a uilização exclusiva de legislação “seca”, pesquisas ponuais
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e consulas não sisemaizadas é insuficiene para garanir uniformidade de enendimeno, empesividade
das aualizações e segurança écnico-jurídica nas decisões, aumenando o risco de erros na aplicação da
legislação, rerabalho, glosas e aponamenos em audiorias.

2.5 - A assinaura de informaivos especializados, aliada à disponibilização de poral web com coneúdos
écnicos esruurados e à presação de consuloria conínua por profissionais especializados nas áreas
conábil, ribuária, rabalhisa e previdenciária, consiui solução que permie aos servidores do Crea-GO
acesso empesivo a análises inerpreaivas, comenários a alerações legislaivas, orienações práicas e
resposas a dúvidas concreas do dia a dia, conferindo maior segurança às roinas inernas, reduzindo a
probabilidade de equívocos na aplicação da legislação e conribuindo para a melhoria da qualidade das
informações conábeis e fiscais presadas pelo Conselho.

2.6 - A conraação, em formao digial, ambém se revela mais eficiene e econômica em comparação com
a aquisição isolada de livros, revisas físicas, cursos presenciais e consulorias ponuais, pois possibilia
aualização permanene do coneúdo, acesso simulâneo por diversos usuários, redução de deslocamenos
e eliminação de cusos relevanes com maeriais impressos, alinhando-se às direrizes de desenvolvimeno
susenável e de modernização adminisraiva, com menor consumo de papel e de ouros insumos físicos,
em consonância com a legislação aplicável às conraações públicas.

2.7 - Traa-se, porano, de conraação necessária e aderene ao planejameno insiucional, direamene
vinculada ao foralecimeno da conformidade conábil, fiscal, rabalhisa e previdenciária do Crea-GO, à
miigação de riscos e à melhoria conínua da gesão adminisraiva e financeira, em consonância com a
missão insiucional do Conselho e com as direrizes de planejameno e governança das conraações
públicas esabelecidas nos ars. 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021.

2.8 - A naureza do objeo enquadra-se no conceio de serviços écnicos especializados de que raam os
ars. 6º, inciso XVIII, e 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, fundamenando a conraação direa
por inexigibilidade de liciação, a ser formalizada em cláusula e peças específicas da insrução processual.

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 - A solução escolhida e a ser adoada pelo Crea-GO consise na conraação inegrada de assinaura
digial de revisa e informaivos especializados, acesso a poral web com coneúdos écnicos e presação de
serviços de consuloria nas áreas conábil, fiscal, rabalhisa, previdenciária e socieária, com consulas
ilimiadas, de forma a apoiar de maneira conínua as aividades das Áreas de Conabilidade e Financeira,
configurando-se como serviço coninuado cuja inerrupção pode compromeer a regularidade e a segurança
das roinas conábeis e financeiras do Conselho.

3.2 - O serviço será presado em ambiene exclusivamene digial, com acesso remoo mediane credenciais
individuais de usuário, permiindo que os servidores do Crea-GO consulem, a qualquer empo, o acervo de
coneúdos, ferramenas e informaivos aualizados, bem como regisrem e acompanhem consulas écnicas
formuladas à Conraada.

3.3 - A conraação será realizada de forma direa, por inexigibilidade de liciação, com fundameno no ar.
74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, por se raar de serviço écnico especializado de naureza
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predominanemene inelecual, consubsanciado em assessoria e consuloria écnicas nas áreas conábil,
fiscal, rabalhisa e previdenciária, presado por empresa de noória especialização, em relação à qual se
caraceriza a inviabilidade de compeição.

3.4 - A solução é composa, de forma indissociável, pelo fornecimeno periódico de informaivos e análises,
disponibilização de base hisórica de coneúdos e presação de consuloria conínua e individualizada para
esclarecimeno de dúvidas concreas, cujas roinas e níveis de serviço serão dealhados na cláusulas cabível.

4 - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

4.1 - A empresa Objeiva Edições Empresariais inegra grupo empresarial que, desde 1989, se dedica de
forma ininerrupa à presação de serviços de consuloria conábil, ribuária e rabalhisa e à produção de
informaivos nessas áreas, acumulando mais de rês décadas de auação nesse segmeno, com experiência
consolidada, organização e corpo écnico volados à inerpreação e à aplicação da legislação conábil,
ribuária, rabalhisa e previdenciária, evidenciando noória especialização no campo em que aua.

4.2 - A solução aualmene oferada ao Crea-GO pela Objeiva Edições Empresariais não se limia à simples
disponibilização de coneúdos genéricos, mas consise em plaaforma web própria que reúne ferramenas e
maeriais écnicos volados à práica diária das áreas conábil e financeira.

4.3 - Denre essas ferramenas, desacam-se calculadoras para apuração do imposo de renda da pessoa
física, conribuições previdenciárias de funcionários e auônomos, ribuos federais, ISS e módulo dedicado à
reforma ribuária, que permiem simular cenários, conferir lançamenos e checar a correa aplicação da
legislação anes da omada de decisão.

4.4 - Sobre essa base ecnológica, a empresa esruura modelo de consuloria coninuada que se afasa do
padrão de aendimenos evenuais e fragmenados, conferindo supore permanene às roinas das áreas de
Conabilidade e Financeira do Crea-GO.

4.5 - O serviço compreende aendimenos de consuloria presados por meio de canal elefônico, envio de
consulas por e-mail com prazo definido de resposa, realização de aendimenos por videoconferência e
possibilidade de consulorias presenciais periódicas para raar de dúvidas complexas, endo como núcleo a
análise e a inerpreação da legislação aplicável aos casos concreos apresenados pelo Crea-GO, o que
caraceriza serviço écnico especializado de naureza predominanemene inelecual.

4.6 - Soma-se a isso a fore vocação regional da Objeiva Edições Empresariais. Sediada em Goiânia-GO, a
empresa maném auação focada na legislação federal, esadual e municipal aplicável ao Esado de Goiás,
especialmene à capial e região meropoliana, com acervo sisemaizado de normas, orienações e
maeriais de apoio volados às peculiaridades locais.

4.7 - Esse conhecimeno específico do ambiene normaivo goiano é direamene relevane para o Crea-GO,
que depende de inerpreações seguras e aderenes à realidade ribuária, rabalhisa e previdenciária da
região para miigar riscos de auuações, glosas e responsabilizações de seus gesores.

4.8 - A conjugação do hisórico de auação, da especialização emáica, da solução inegrada que combina
plaaforma própria de coneúdos e cálculos com consuloria coninuada por múliplos canais e do
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conhecimeno aprofundado da legislação aplicável ao Esado de Goiás confere à proposa da Objeiva
Edições Empresariais caracerísicas singulares, não comparáveis a serviços padronizados demera assinaura
de revisas ou bases de dados genéricas.

4.9 - Nessas condições, consideradas as necessidades específicas das áreas de Conabilidade e Financeira do
Crea-GO e os elemenos consanes da insrução processual, a conraação direa por inexigibilidade de
liciação mosra-se juridicamene adequada à hipóese do ar. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº
14.133/2021, por se raar de serviço écnico especializado de naureza predominanemene inelecual,
presado por empresa de noória especialização, em relação à qual se configura inviabilidade de compeição
em condições equivalenes para omodelo de serviço preendido.

5 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 - A conraação, por er seu objeo presado exclusivamene em meio digial, com disponibilização de
coneúdos em poral web e consuloria écnica remoa e presencial, já se mosra alinhada às direrizes de
desenvolvimeno susenável previsas na legislação e em insrumenos orienadores, especialmene no
que se refere à redução do consumo de papel, de insumos físicos e de deslocamenos.

5.1.1 - Em razão da naureza inangível do serviço, não há cadeia de fornecimeno de bens físicos,
logísica de ranspore de produos, geração de resíduos sólidos ou consumo relevane de recursos
naurais que jusifique a imposição de requisios adicionais ípicos de conraações de bens e obras
(como especificações de maeriais, embalagens, logísica reversa ou eficiência energéica de
equipamenos), de modo que a adoção de exigências ambienais específicas para ese objeo seria
arificial, de difícil mensuração e sem ganho ambienal proporcional.

5.1.2 - Nesse conexo, a própria adoção de solução digial, em subsiuição a publicações impressas,
deslocamenos frequenes e conraações ponuais presenciais, já represena medida concrea de
susenabilidade, não se jusificando, para o objeo em exame, a imposição de criérios ambienais
adicionais que onerem o processo sem efeivo benefício ambienal.

5.2 - Não será exigida garania conraual de que raam os ars. 96 e seguines da Lei nº 14.133/2021,
endo em visa que o valor global esimado da conraação é reduzido, a execução do objeo não envolve
fornecimeno de bens, obras ou serviços com risco relevane de dano maerial ao parimônio público e o
serviço possui naureza predominanemene inelecual, ligada à consuloria écnica e ao acesso a
coneúdos digiais, com pagameno em parcelas periódicas condicionadas ao efeivo cumprimeno das
obrigações conrauais.

5.2.1 - Os cusos financeiros e operacionais associados à conraação de garania pela fuura Conraada
seriam desproporcionais em relação ao valor do ajuse, endendo a ser repassados ao preço e a reduzir a
vanajosidade da conraação para a Adminisração.

5.2.2 - Nesse cenário, a miigação de riscos mosra-se mais adequada por meio do acompanhameno e
fiscalização do Conrao, da definição clara de obrigações e prazos e da possibilidade de aplicação de
sanções em caso de inadimplemeno, do que pela exigência de garania formal.

5.3 - Não será admiida a subconraação do objeo conraual, oal ou parcial.

5.3.1 - A vedação à subconraação decorre da naureza da conraação, que se fundamena na noória
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especialização da própria empresa Conraada e de sua equipe écnica, bem como na uilização de
plaaforma e coneúdos por ela desenvolvidos e manidos.

5.3.2 - A ransferência da execução a erceiros, ainda que parcial, poderia descaracerizar o vínculo direo
enre o Crea-GO e o presador especializado que fundamena a inexigibilidade, compromeer a
qualidade do aendimeno e dificular a gesão de riscos e a responsabilização em caso de falhas.

5.4 - Não será exigida avaliação prévia do local de execução dos serviços, por não se raar de objeo que
dependa de visoria física para adequado conhecimeno das condições de execução.

5.4.1 - A presação dos serviços ocorrerá predominanemene em ambiene digial, mediane acesso ao
poral da Conraada e uilização de canais remoos de consuloria, bem como, quando for o caso, em
dependências da própria Conraada, não havendo inervenções em insalações, sisemas ou esruuras
físicas do Crea-GO.

5.4.2 - Nessas circunsâncias, a visia écnica pela Conraada às dependências do Crea-GO não agregaria
elemenos relevanes à compreensão do objeo, de modo que sua exigência represenaria formalidade
desnecessária e desproporcional, sem ganho efeivo para o planejameno e a execução conraual.

6 - DOMODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 - O início da execução dos serviços deverá ocorrer em aé 1 (um) dia útil, conado da assinaura do
Conrao, mediane Ordem de Compra devidamene formalizada pela Área de Aquisição e Conraos.

6.2 - A Conraada disponibilizará à Conraane acesso ao seu poral web de coneúdos, mediane
fornecimeno de login e senha individuais para os usuários indicados pelo Crea-GO.

6.3 - O poral web deverá permiir, no mínimo, 4 (quaro) acessos simulâneos com login e senha para a
Conraane, sem limiação de número de acessos diários por cada usuário cadasrado.

6.4 - No poral web, a Conraada disponibilizará, inclusive para download, odo o coneúdo informaivo,
esudos e insruções que já iver publicado sobre as legislações das áreas conábil, rabalhisa, fiscal e
socieária, nas esferas federal, esadual e municipal, com desaque para o Município de Goiânia-GO,
manendo hisórico acessível durane oda a vigência conraual.

6.5 - O poral web deverá permanecer disponível em regime de 24x7 – 24 (vinte e quatro) horas por dia,
7 (sete) dias por semana, ressalvadas janelas de manuenção programada previamene comunicadas à
Conraane com anecedência mínima razoável.

6.6 - Em caso de falha ou indisponibilidade do poral web de coneúdo, a Conraada deverá resabelecer o
serviço no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, conado da noificação da Conraane, informando,
sempre que possível, a causa da indisponibilidade e as medidas adoadas para eviar sua reincidência.

6.7 - A Conraada disponibilizará informaivos periódicos referenes às legislações aualizadas das áreas
conábil, rabalhisa, fiscal e socieária, em odas as esferas de governo: federal, esadual e municipal
(Goiânia-GO), sem prejuízo da emissão de informaivos exraordinários em caso de alerações relevanes.

6.8 - Os informaivos deverão ser disponibilizados em formao digial, com possibilidade de downloads
ilimiados, devendo a Conraane ser noificada por e-mail a cada novo informaivo publicado.
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6.9 - A Conraada deverá disponibilizar informaivo ou periódico on-line com novidades e aualizações,
observada a periodicidade máxima de 10 (dez) dias corridos enre uma disponibilização e oura para
consula e impressão pela Conraane.

6.10 - A Conraada presará consuloria nas áreas conábil, rabalhisa, fiscal e socieária, sem cuso
adicional à Conraane, consisindo no esclarecimeno de dúvidas quano à aplicabilidade e à
inerpreação das legislações dessas áreas, em odas as esferas de governo, a parir de casos concreos
submeidos pelo Crea-GO.

6.11 - Os chamados de consuloria deverão ser regisrados pela Conraada em sisema próprio ou
conrole equivalene, com a geração e disponibilização de número de proocolo para a Conraane,
conendo, no mínimo, daa da aberura, idenificação do soliciane e sínese da demanda.

6.12 - A consuloria será disponibilizada presencialmene, por e-mail, cha e elefone, observados, no
mínimo, os seguines parâmeros:

6.12.1 - Consulas presenciais: 4 (quaro) mensais;
6.12.2 - Consulas por e-mail: 5 (cinco) mensais;
6.12.3 - Consulas por cha: ilimiadas;
6.12.4 - Consulas elefônicas: ilimiadas.

6.13 - Os aendimenos de consuloria serão efeuados de segunda a sexa-feira, em horário comercial,
das 8 às 18 horas, ressalvados feriados nacionais, esaduais e municipais.

6.14 - A Conraada deverá disponibilizar à Conraane acesso ilimiado a odo o poral e às ferramenas
nas áreas fiscal, conábil, rabalhisa e socieária, permiindo a consula às bases de coneúdo,
calculadoras e demais funcionalidades disponíveis, durane oda a vigência conraual.

6.15 - A Conraada deverá disponibilizar, no mínimo, 2 (dois) números de elefone para aendimenos
simulâneos aos chamados de consuloria aberos por esse canal, de forma a eviar filas de espera
incompaíveis com a naureza do serviço.

6.16 - O prazo para resposas ou esclarecimenos dos chamados de consuloria será acordado enre as
pares no momeno da aberura, observado o limie máximo de 2 (dois) dias úteis para resposa,
conados da daa do regisro do chamado, admiida, em casos jusificados de maior complexidade, a
prorrogação ponual, desde que comunicada à Conraane com a devida fundamenação.

7 - DOMODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

7.1 - O Conrao deverá ser execuado fielmene pelas pares, de acordo com as cláusulas avençadas, com
ese Termo de Referência e com as normas da Lei nº 14.133, de 2021, respondendo cada pare pelas
consequências de sua inexecução oal ou parcial.

7.2 - Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do Conrao por ao da Adminisração, o
cronograma de execução poderá ser ajusado ou prorrogado pelo empo correspondene, mediane regisro
em aposila ou ermo próprio, observado o ineresse público e a legislação aplicável.
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7.3 - A execução do Conrao será acompanhada e fiscalizada por gesor e fiscal(is) de Conrao designados
formalmene pelo Crea-GO, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da auação dos órgãos de
conrole inerno e exerno.

7.3.1 - O fiscal do Conrao anoará, em regisro próprio, físico ou elerônico, odas as ocorrências
relevanes relacionadas à execução conraual, deerminando o necessário para regularização das falas
ou defeios observados.

7.3.2 - O fiscal do Conrao informará a seus superiores, em empo hábil para a adoção das medidas
convenienes, as siuações que demandarem decisão ou providência que ulrapassem sua compeência,
inclusive quano à aplicação de sanções ou rescisão conraual.

7.4 - A Conraada deverá maner preposo aceio pela Adminisração, com poderes para represená-la na
execução do Conrao, receber comunicações, paricipar de reuniões, presar esclarecimenos e adoar
providências operacionais imediaas.

7.4.1 - A indicação ou a manuenção do preposo poderá ser recusada pelo Crea-GO, desde que
devidamene jusificada, devendo a Conraada designar ouro represenane para a aividade, no prazo
que vier a ser fixado pelo gesor do Conrao.

7.5 - A Conraada será obrigada a reparar, corrigir, refazer, complemenar ou subsiuir, às suas expensas,
no odo ou em pare, o objeo do Conrao em que se verificarem vícios, falhas, defeios ou incorreções
resulanes de sua execução, inclusive quano ao coneúdo disponibilizado, ao funcionameno do poral web
e à presação da consuloria écnica.

7.6 - A Conraada será responsável pelos danos causados direamene à Adminisração ou a erceiros em
razão da execução do Conrao, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhameno pelo Crea-GO, que poderá, quando cabível, desconar dos pagamenos devidos o valor
correspondene aos danos sofridos, sem prejuízo da aplicação de sanções.

7.7 - Somene a Conraada será responsável pelos encargos rabalhisas, previdenciários, fiscais, comerciais
e securiários resulanes da execução do Conrao, não se esabelecendo qualquer vínculo empregaício ou
obrigação direa enre o Crea-GO e os empregados, preposos ou subconraados daquela.

7.8 - A inadimplência da Conraada em relação aos encargos rabalhisas, fiscais, previdenciários e
comerciais não ransferirá à Adminisração a responsabilidade por seu pagameno e não poderá onerar o
objeo, sem prejuízo das consequências legais e conrauais cabíveis.

7.9 - As comunicações enre o Crea-GO e a Conraada relacionadas à execução do Conrao serão realizadas
por escrio sempre que o ao exigir al formalidade, admiindo-se, excepcionalmene, o uso de mensagem
elerônica para esse fim, desde que haja regisro em processo adminisraivo.

7.10 - O gesor do Conrao poderá convocar represenane da Conraada para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediao, inclusive para correção de falhas na presação do serviço, na forma do
ar. 44, § 3º, da Insrução Normaiva nº 5/2017, da enão SEGES/MP, no que couber.

7.11 - Após a assinaura do Conrao ou insrumeno equivalene, o Crea-GO convocará represenane da
Conraada para reunião inicial, na qual será apresenado o plano de fiscalização, conendo informações
acerca das obrigações conrauais, dos mecanismos de fiscalização, das esraégias para execução do objeo,
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doméodo de aferição dos resulados e das sanções aplicáveis, denre ouros aspecos relevanes.

7.12 - Anes do pagameno de cada noa fiscal ou faura, deverá ser consulada a siuação da Conraada
para comprovação da manuenção das condições de habiliação exigidas na conraação direa, em especial
quano à regularidade fiscal, previdenciária e rabalhisa. Serão exigidas, no mínimo:

7.12.1 - Ceridão Negaiva ou Posiiva com Efeios de Negaiva de Débios relaivos a Crédios Tribuários
Federais e à Dívida Aiva da União;

7.12.2 - Cerificado de Regularidade do FGTS (CRF); e

7.12.3 - Ceridão Negaiva de Débios Trabalhisas (CNDT).

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 - Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pela Conraada, de acordo com o Conrao,
com o Termo de Referência e com seus anexos, adoando as medidas cabíveis em caso de inexecução oal
ou parcial.

8.2 - Designar, por ao formal, gesor e fiscal(is) do Conrao para acompanhar e fiscalizar a execução
conraual, na forma da legislação aplicável e das normas inernas do Crea-GO.

8.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Conrao e o cumprimeno das obrigações pela Conraada, por
meio do gesor e do(s) fiscal(is) designado(s), regisrando as ocorrências relevanes em processo próprio e
propondo, quando necessário, medidas correivas, aplicação de sanções ou ouras providências.

8.4 - Receber o objeo nos prazos e condições esabelecidos nese Termo de Referência e no Conrao, em
especial na forma previsa na cláusula 10 (Criérios de medição e pagameno), verificando a conformidade
dos serviços presados com as especificações écnicas e operacionais definidas.

8.5 - Noificar a Conraada, por escrio, sobre vícios, defeios ou incorreções verificadas no objeo fornecido
ou nos serviços presados, para que sejam por ela subsiuídos, reparados ou corrigidos, no odo ou em
pare, às suas expensas e no prazo que vier a ser fixado pelo gesor ou fiscal do Conrao.

8.6 - Presar à Conraada, a seus represenanes e colaboradores, odas as informações e esclarecimenos
que venham a ser soliciados e sejam necessários à adequada execução do Conrao, especialmene quano
às roinas e demandas das Áreas de Conabilidade e Financeira do Crea-GO.

8.7 - Aesar a noa fiscal/faura apresenada pela Conraada ou devolvê-la, em caso de desacordo com o
objeo conraado ou descumprimeno das condições pacuadas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o seu
recebimeno, indicando as correções a serem efeuadas e encaminhando-a para pagameno.

8.8 - Efeuar o pagameno à Conraada do valor correspondene ao fornecimeno do objeo, nos prazos, na
forma e condições esabelecidos no Conrao e na legislação aplicável, condicionando-o ao recebimeno dos
serviços na forma da cláusula 10 e à comprovação damanuenção das condições de habiliação.

8.9 - Aplicar à Conraada sanções adminisraivas cabíveis, moivadas e devidamene fundamenadas, nas
hipóeses de inexecução oal ou parcial do Conrao, araso injusificado, descumprimeno das obrigações
conrauais ou demais siuações previsas na legislação e no insrumeno conraual, sem prejuízo da
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evenual rescisão e da apuração de responsabilidades.

8.10 - Cienificar o órgão de conrole inerno e demais insâncias compeenes sobre ocorrências relevanes
de descumprimeno conraual pela Conraada, sempre que configurada a necessidade de apuração de
responsabilidade ou de adoção demedidas de conrole adicionais.

8.11 - Emiir decisão, de forma expressa e moivada, sobre soliciações e reclamações relacionadas à
execução do Conrao, ressalvados os requerimenos manifesamene imperinenes, meramene
proelaórios ou desiuídos de ineresse para a boa execução conraual.

8.12 - A Adminisração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conraada com
erceiros, ainda que vinculados à execução conraual, nem por quaisquer danos causados a erceiros em
decorrência de aos, omissões ou conduas da Conraada, de seus empregados, preposos ou
subordinados, permanecendo ais responsabilidades exclusivamene a seu cargo.

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 - A Conraada deve cumprir odas as obrigações consanes dese Termo de Referência, do Conrao e
de seus anexos, assumindo como exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e
perfeia execução do objeo, observando, ainda, as obrigações a seguir disposas.

9.2 - Aender às deerminações regulares emiidas pelo gesor ou fiscal do Conrao ou por auoridade
superior compeene e presar esclarecimeno ou informação por eles soliciados, nos prazos fixados.

9.3 - Reparar, corrigir, subsiuir ou refazer, às suas expensas, no odo ou em pare, no prazo fixado pelo
fiscal do Conrao, os serviços, coneúdos, informações ou funcionalidades nos quais se verificarem vícios,
falhas, defeios ou incorreções resulanes da execução conraual.

9.4 - Assegurar o cumprimeno dos níveis mínimos de serviço esabelecidos, garanindo que:

9.4.1 - O poral web permaneça disponível em regime 24 x 7 – 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, com resabelecimeno do serviço em aé 24 (vinte e quatro) horas, conado da
noificação da Conraane, em caso de falha ou indisponibilidade;

9.4.2 - Sejam disponibilizados, no poral web, inclusive para download, odo coneúdo informaivo,
esudos e insruções sobre as legislações das áreas conábil, rabalhisa, fiscal e socieária, nas esferas
federal, esadual e municipal, com desaque para o Município de Goiânia-GO, bem como informaivos
periódicos em formao digial, com possibilidade de downloads ilimiados;

9.4.3 - Seja observada a periodicidade máxima de 10 (dez) dias corridos enre uma disponibilização e
oura de informaivo ou periódico on-line com novidades e aualizações;

9.4.4 - A consuloria nas áreas conábil, rabalhisa, fiscal e socieária seja presada sem cuso adicional à
Conraane, por meio de aendimenos presenciais, por e-mail, cha e elefone, respeiados, no mínimo,
os quaniaivos e condições definidos na cláusula 6;

9.4.5 - Cada chamado de consuloria seja regisrado com a geração e disponibilização de número de
proocolo para a Conraane, e que as resposas ou esclarecimenos sejam fornecidos denro do prazo
máximo de 2 (dois) dias úteis, conado da aberura do chamado, salvo prazo diverso expressamene
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acordado enre as pares.

9.5 - Comunicar à Conraane, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas conado da ciência do fao,
os moivos que impossibiliem o cumprimeno de prazos ou obrigações, insruindo a comunicação com a
devida comprovação.

9.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, bem como por odo e
qualquer dano causado à Adminisração ou a erceiros, não se reduzindo essa responsabilidade em razão
da fiscalização ou do acompanhameno da execução conraual pela Conraane, que ficará auorizada a
desconar dos pagamenos devidos o valor correspondene aos danos sofridos.

9.7 -Maner, durane oda a execução e vigência do Conrao, em compaibilidade com as obrigações
assumidas, odas as condições de habiliação e qualificação exigidas para a conraação direa, inclusive
quano à regularidade fiscal, rabalhisa, previdenciária e econômico-financeira, apresenando documenos
comprobaórios sempre que soliciado.

9.8 - Quando não for possível a verificação da regularidade em sisemas oficiais de consula, inclusive o
Sisema de Cadasro de Fornecedores – SICAF, a Conraada deverá enregar ao seor responsável pela
fiscalização do Conrao, juno à noa fiscal para fins de pagameno, os seguines documenos válidos:

9.8.1 - Prova de regularidade relaiva à Seguridade Social;

9.8.2 - Ceridão conjuna relaiva aos ribuos federais e à Dívida Aiva da União;

9.8.3 - Ceridões que comprovem a regularidade perane a Fazenda Esadual ou Disrial do domicílio ou
sede da Conraada;

9.8.4 - Ceridão de Regularidade do FGTS (CRF); e

9.8.5 - Ceridão Negaiva de Débios Trabalhisas (CNDT).

9.9 - Comunicar ao fiscal do Conrao, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas conado da ciência,
qualquer ocorrência anormal, incidene relevane ou falha na execução dos serviços que possa afear o
cumprimeno do objeo conraual.

9.10 - Paralisar, por deerminação da Conraane, qualquer aividade que não eseja sendo execuada de
acordo com a boa écnica, com as normas aplicáveis ou com as especificações dese Termo de Referência,
ou que ponha em risco a segurança de pessoas, de bens, de dados ou de informações do Crea-GO ou de
erceiros, adoando de imediao as providências correivas deerminadas.

9.11 - Guardar sigilo sobre odas as informações, dados, documenos, coneúdos, credenciais de acesso e
demais elemenos obidos em decorrência do cumprimeno do Conrao, uilizando-os exclusivamene
para fins de execução do objeo, vedada sua divulgação a erceiros, salvo mediane auorização expressa
da Conraane ou por força de lei.

9.12 - Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos quaniaivos
considerados em sua proposa, inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de faores fuuros e
inceros, devendo complemená-los caso o previso inicialmene não seja suficiene para o aendimeno
inegral do objeo da conraação, exceo quando ocorrer algum dos evenos arrolados no ar. 124, inciso
II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.
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9.13 - Cumprir, além dos posulados legais vigenes de âmbio federal, esadual ou municipal, as normas
inernas de segurança, inclusive de segurança da informação, ediadas pela Conraane e aplicáveis à
execução do Conrao.

9.14 - Submeer previamene, por escrio, à Conraane, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos méodos execuivos, roinas écnicas ou formas de presação dos serviços que se afasem das
especificações dese Termo de Referência ou de insrumeno congênere, somene implemenando-as
após anuência formal da Adminisração.

9.15 - Não permiir a uilização de rabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, exceo na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quaorze) anos, nem permiir a uilização de rabalho de menor de 18
(dezoio) anos em aividades nournas, perigosas ou insalubres, observando rigorosamene a Consiuição
Federal e a legislação rabalhisa aplicável.

9.16 -Maner, durane oda a vigência do Conrao, preposo devidamene idenificado e aceio pela
Adminisração, com poderes suficienes para represenar a Conraada perane o Crea-GO, receber
comunicações, responder por reclamações, acompanhar a execução conraual, adoar providências
operacionais imediaas e ineragir com o gesor e o fiscal do Conrao.

9.16.1 - A indicação ou amanuenção do preposo poderá ser recusada pela Conraane, mediane
jusificaiva, devendo a Conraada proceder à subsiuição no prazo fixado pelo gesor do Conrao.

10 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

10.1 - A medição dos serviços será realizada em períodos mensais de compeência, endo como unidade
de medida o mês de disponibilização do poral web, dos coneúdos digiais e da consuloria écnica, nas
condições previsas nese Termo de Referência.

10.1.1 - Para fins de aeso mensal, o responsável pelo acompanhameno e fiscalização do Conrao
verificará, no mínimo:

a) A disponibilidade do poral web no período de referência, consideradas evenuais janelas de
manuenção previamene comunicadas;
b) A disponibilização dos informaivos e aualizações denro da periodicidade conraada;
c) A presação dos serviços de consuloria, observados os quaniaivos mínimos e os prazos de
resposa esabelecidos; e
d) A inexisência de falhas relevanes não jusificadas na execução dos serviços.

10.1.2 - Consaadas falhas parciais na execução do objeo, o fiscal do Conrao regisrará em relaório
as ocorrências verificadas e poderá propor glosa proporcional ao período ou ao escopo não execuado,
remeendo o relaório ao gesor do Conrao para decisão quano ao redimensionameno dos valores
a pagar, com base em indicadores e parâmeros que venham a ser definidos para avaliação da
qualidade da presação dos serviços.

10.2 - A Conraada fica obrigada a reparar, corrigir, complemenar ou subsiuir, às suas expensas, no
odo ou em pare, o objeo em que se verificarem vícios, falhas, defeios ou incorreções resulanes da
execução, cabendo à fiscalização não aesar a medição ou parcela mensal correspondene enquano
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permanecerem pendências relevanes que afeem a adequada presação dos serviços.

10.3 - Os serviços poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, quando em desacordo com especificações
dese Termo de Referência e/ou da proposa, devendo ser corrigidos, refeios ou subsiuídos no prazo de
2 (dois) dias corridos, conado da noificação à Conraada, às suas expensas e sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

10.4 - A avaliação da execução do objeo poderá uilizar, quando for o caso, Insrumeno de Medição de
Resulado (IMR) ou insrumeno equivalene, para aferição da qualidade da presação dos serviços,
devendo haver redimensionameno no pagameno sempre que a Conraada:

10.4.1 - Deixar de produzir os resulados esperados, não execuar ou execuar com qualidade inferior à
mínima exigida as aividades conraadas; ou

10.4.2 - Deixar de disponibilizar, em quanidade ou qualidade adequadas, os recursos ecnológicos e
humanos necessários à execução do serviço.

10.5 - O recebimeno provisório dos serviços relaivos a cada período de compeência ocorrerá no prazo de
aé 5 (cinco) dias úeis, conados do encerrameno do mês de referência, mediane aeso do fiscal do
Conrao, com base nas verificações previsas nesa cláusula, regisrado em formulário, relaório ou
documeno equivalene.

10.5.1 - Para efeio de recebimeno provisório, deverão ser analisados os regisros e relaórios de
acompanhameno da execução, bem como demais documenos apresenados pela fiscalização,
indicando-se, quando for o caso, as irregularidades que impeçam a liquidação e o pagameno da despesa
e soliciando-se à Conraada, por escrio, as respecivas correções.

10.5.2 - Sanadas as pendências que porvenura enham sido idenificadas por ocasião do recebimeno
provisório, os serviços correspondenes ao período de compeência serão considerados definiivamene
recebidos no prazo de aé 5 (cinco) dias úteis, conados da comprovação da regularização, com regisro
formal pelo servidor designado ou pela comissão compeene.

10.5.3 - Na hipóese de uso do Insrumeno de Medição de Resulado (IMR) ou insrumeno equivalene,
o recebimeno definiivo omará por base os relaórios e documenos nele consolidados, cabendo à
fiscalização comunicar à Conraada o valor efeivamene reconhecido para fins de faurameno.

10.6 - O recebimeno provisório ou definiivo não excluirá a responsabilidade civil da Conraada pela
segurança, pela coninuidade e pela qualidade dos serviços, nem a responsabilidade éico-profissional
pela perfeia execução do Conrao.

10.7 - A emissão da noa fiscal ou faura ficará condicionada ao recebimeno provisório dos serviços
referenes ao período de compeência, nos ermos desa cláusula, devendo o documeno fiscal refleir
fielmene o valor reconhecido pela fiscalização.

10.8 - Quando houver glosa parcial do valor devido, a Conraane comunicará formalmene a Conraada,
indicando o monane efeivamene reconhecido. Caberá à Conraada emiir noa fiscal ou faura com o
valor exao dimensionado pela fiscalização, correspondene aos serviços aceios.

10.9 - O seor compeene para proceder ao pagameno deverá verificar se a noa fiscal ou faura
apresenada coném os elemenos necessários e essenciais à liquidação da despesa, ais como:

12 / 17

_________________________________________________________
Rua 239, nº 561, Setor Universitário, Goiânia-GO – CEP: 74.605-070

(62) 3221-6200
www.creago.org.br



Mod. 1A

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIÁS

CREA-GO

10.9.1 - Prazo de validade do documeno fiscal;

10.9.2 - Daa de emissão;

10.9.3 - Dados do Conrao e do órgão conraane;

10.9.4 - Período respecivo de execução dos serviços;

10.9.5 - Valor a pagar; e

10.9.6 - Evenual desaque dos valores sujeios à reenção ribuária cabível.

10.10 - Havendo erro formal ou maerial na apresenação da noa fiscal/faura, ausência de documenos
obrigaórios ou qualquer circunsância que impeça a liquidação da despesa, o pagameno ficará sobresado
aé que a Conraada providencie as medidas saneadoras.

10.10.1 - Nessa hipóese, o prazo para pagameno erá início após a comprovação da regularização da
siuação, não acarreando qualquer ônus adicional para a Conraane.

10.11 - A noa fiscal ou faura deverá ser, obrigaoriamene, acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da Conraada, mediane consula a síios elerônicos oficiais ou à documenação mencionada no ar.
68 da Lei nº 14.133/2021, em especial:

10.11.1 - Ceridão Negaiva ou Posiiva com Efeios de Negaiva de Débios relaivos a Crédios
Tribuários Federais e à Dívida Aiva da União;

10.11.2 - Cerificado de Regularidade do FGTS (CRF); e

10.11.3 - Ceridão Negaiva de Débios Trabalhisas (CNDT), quando exigível.

10.12 - Previamene à emissão da noa de empenho e a cada pagameno, o Crea-GO realizará consula para:

10.12.1 - Verificar a manuenção das condições de habiliação exigidas nese Termo de Referência; e

10.12.2 - Idenificar evenual razão que impeça a paricipação em liciação, no âmbio do órgão ou
enidade, proibição de conraar com o Poder Público, bem como ocorrências impediivas indireas.

10.13 - Os prazos máximos para liquidação e pagameno observarão o disposo no ar. 141 da Lei nº
14.133/2021, ficando assim esabelecidos:

10.13.1 - aé 15 (quinze) dias úteis para a liquidação da despesa, conados do recebimeno da noa fiscal
ou insrumeno de cobrança equivalene pela Adminisração; e

10.13.2 - aé 15 (quinze) dias úteis para o pagameno, conados da daa da liquidação da despesa.

10.14 - Consaando-se siuação de irregularidade da Conraada quano à regularidade fiscal ou demais
condições de habiliação, será providenciada sua noificação, por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua siuação ou, no mesmo prazo, apresene defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, a criério da Conraane.

10.15 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedene, a Conraane deverá
comunicar o fao aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quano à inadimplência da
Conraada, bem como quano à exisência de pagameno a ser efeuado, para que sejam acionados os
meios perinenes e necessários à cobrança de seus crédios.

10.16 - Persisindo a irregularidade, a Conraane deverá adoar medidas necessárias à rescisão conraual,
nos auos do processo adminisraivo, assegurada à Conraada a ampla defesa.
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10.17 - Havendo a efeiva execução do objeo, os pagamenos das parcelas devidas serão realizados
normalmene, aé que se decida pela rescisão do Conrao, caso a Conraada não regularize sua siuação de
habiliação, ressalvadas as deerminações legais e as orienações dos órgãos de conrole compeenes.

11 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1 - O fornecedor será conraado por meio de inexigibilidade de liciação, com fundameno no ar. 74,
inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, por se raar de conraação de serviço écnico especializado
de naureza predominanemene inelecual, a ser presado por empresa de noória especialização,
volado à consuloria nas áreas conábil, ribuária, rabalhisa e previdenciária, bem como à elaboração e
disponibilização de informaivos écnicos.

11.2 - A Conraada será a empresa Objetiva Edições Empresariais, desde que comprovados, na insrução
do processo de inexigibilidade, a sua noória especialização na área de consuloria conábil, ribuária,
rabalhisa e previdenciária, a aderência da solução oferada aos requisios dese Termo de Referência, a
vanajosidade do preço em relação ao mercado em que aua e a regularidade de sua siuação jurídica,
fiscal, rabalhisa e econômico-financeira, em consonância com a Lei nº 14.133/2021.

11.3 - Por se raar de conraação direa por inexigibilidade, não haverá compeição enre proposas nem
aplicação de criérios de julgameno ípicos de procedimenos liciaórios (como menor preço ou écnica e
preço), limiando-se a seleção do fornecedor à verificação cumulaiva de:

11.3.1 - Aendimeno inegral aos requisios écnicos e funcionais descrios nese Termo de Referência;

11.3.2 - Caracerização da noória especialização, nos ermos da legislação, mediane demonsração de
experiência, publicações, desempenho anerior, organização, aparelhameno, equipe écnica e demais
elemenos perinenes;

11.3.3 - Compaibilidade do preço com o praicado pela própria empresa em conraações similares, a
ser demonsrada em jusificaiva específica de preços; e

11.3.4 - Aendimeno às condições de habiliação jurídica, fiscal, social, rabalhisa e econômico-
financeira previsas na Lei nº 14.133/2021.

11.4 - As exigências de habiliação jurídica, fiscal, social e rabalhisa e econômico-financeira observarão o
disposo nos ars. 62 a 68 da Lei nº 14.133/2021, admiida, preferencialmene, a comprovação por meio
de consula ao Sisema de Cadasrameno Unificado de Fornecedores – SICAF ou, quando necessário, pela
apresenação da documenação equivalene, não consiuindo o cadasro prévio em al sisema condição
exclusiva para a conraação.

11.5 - Os criérios de habiliação écnica a serem aendidos pelo fornecedor serão:

11.5.1 - Comprovação de apidão para a presação de serviços similares, de complexidade ecnológica e
operacional equivalene ou superior ao objeo desa conraação, mediane apresenação de ceridões
ou aesados emiidos por pessoas jurídicas de direio público ou privado, ou regularmene emiidos por
conselho profissional compeene, quando for o caso;

11.5.2 - Admissão, para fins de comprovação de quaniaivo mínimo, da apresenação e somaório de
diferenes aesados execuados de forma concomiane, desde que individualmene compaíveis com o
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objeo;

11.5.3 - Possibilidade de apresenação de aesados de capacidade écnica em nome damariz ou da filial
do fornecedor, desde que odos se refiram àmesma pessoa jurídica;

11.5.4 - Apresenação, quando for o caso, de profissional(is) devidamene regisrado(s) em conselho
profissional compeene, deenor(es) de aesado de responsabilidade écnica por execução de objeo
de caracerísicas semelhanes, com paricipação efeiva na execução do serviço;

11.5.5 - Paricipação, no decorrer da execução do serviço, dos profissionais indicados para fins de
habiliação, admiida sua subsiuição, quando esriamene necessário, por profissional(is) de
experiência equivalene ou superior, desde que previamene aprovada pela Adminisração e em
consonância com o ar. 67, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.

11.6 - O fornecedor deverá disponibilizar odas as informações necessárias à comprovação da legiimidade
dos aesados e documenos apresenados, enregando, quando soliciado pela Adminisração, cópia dos
conraos que lhes deram supore, idenificação e endereço aual das conraanes que os emiiram, local de
execução dos serviços e demais elemenos necessários à conferência de sua veracidade e perinência.

12 - DO REAJUSTE CONTRATUAL

12.1 - Os preços inicialmene conraados serão fixos e irreajusáveis pelo prazo mínimo de 12 (doze)
meses, conados da daa do orçameno esimado que embasou a conraação ou da daa da proposa da
Conraada, prevalecendo a que for mais aniga, conforme a legislação aplicável às conraações públicas.

12.2 - Decorrido o inerregno de 12 (doze) meses, e independenemene de soliciação da Conraada, os
preços serão reajusados pelo Crea-GO mediane aplicação da variação acumulada do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, ou ouro índice oficial que venha a subsiuí-lo, exclusivamene para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.3 - Nos reajuses subsequenes ao primeiro, o inerregno mínimo de 12 (doze) meses será conado a
parir do início dos efeios financeiros do úlimo reajuse aplicado, vedada a redução desse lapso anual.

12.4 - No caso de araso na divulgação oficial do índice de reajuse ou de indisponibilidade emporária dos
dados necessários ao cálculo, a Conraane poderá aplicar, a íulo provisório, a úlima variação
conhecida, liquidando-se a diferença correspondene ão logo seja divulgado o índice definiivo.

12.5 - Nas aferições finais e nos ajuses de valores decorrenes da aplicação de índices provisórios, será
obrigaoriamene uilizado o índice definiivo correspondene ao período de apuração, procedendo-se às
compensações devidas, para mais ou para menos.

12.6 - Caso o índice esabelecido para reajusameno venha a ser exino, deixe de ser divulgado ou, por
qualquer razão, não possa mais ser uilizado, será adoado, em subsiuição, o índice oficial que vier a ser
definido em legislação superveniene como sucedâneo.

12.7 - Na hipóese de não haver definição legal auomáica de índice subsiuo, as pares, de comum
acordo, elegerão novo índice oficial que reflia, de forma adequada, a variação dos cusos do objeo,
mediane ermo adiivo, preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro do Conrao e a observância
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da anualidade.

12.8 - O reajuse de preços será formalizado por aposilameno, dispensada a celebração de ermo adiivo
específico, desde que observado o índice e o criério de periodicidade previsos nesa cláusula e não haja
aleração do objeo, das quanidades ou das demais condições conrauais.

13 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 - O Conrao será exino pelo cumprimeno inegral do objeo e das demais obrigações assumidas
pelas pares, ainda que isso ocorra anes do ermo final de vigência, mediane recebimeno definiivo dos
serviços e quiação recíproca, na forma da legislação aplicável.

13.2 - A exinção conraual ambém poderá ocorrer nas hipóeses previsas na Lei nº 14.133, de 2021,
especialmene:

13.2.1 - Por rescisão unilaeral pela Adminisração, nos casos de inadimplemeno oal ou parcial das
obrigações conrauais, desaendimeno às deerminações da fiscalização ou razões de ineresse público
devidamene jusificadas;

13.2.2 - Por rescisão amigável, por acordo enre as pares, desde que haja conveniência e oporunidade
para a Adminisração e sejam resguardados o ineresse público e a coninuidade dos serviços essenciais;

13.2.3 - Por rescisão judicial, nos ermos da legislação vigene;

13.2.4 - Por anulação do Conrao, nos casos de ilegalidade insanável da conraação; e

13.2.5 - Por caso foruio ou força maior, devidamene comprovados, que impeçam de forma definiiva a
execução do Conrao.

13.3 - Quando a não conclusão da execução do objeo decorrer de culpa da Conraada, esa ficará
consiuída em mora, sujeiando-se à aplicação das sanções adminisraivas cabíveis, sem prejuízo da
responsabilidade por perdas e danos e da adoção, pelo Crea-GO, das medidas necessárias à coninuidade
da presação dos serviços, inclusive mediane nova conraação, nos limies admiidos em lei.

13.4 - Nas hipóeses de exinção conraual sem culpa da Conraada, inclusive em razão de caso foruio
ou força maior regularmene comprovados, a Conraada fará jus ao pagameno pelos serviços
efeivamene presados aé a daa da exinção, vedada a indenização por lucros cessanes, sem prejuízo
da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, quando cabível nos ermos da legislação.

13.5 - A exinção do Conrao, em qualquer hipóese, não afasará as responsabilidades da Conraada por
danos causados à Adminisração ou a erceiros em decorrência da execução do objeo, nem as obrigações
de confidencialidade e sigilo sobre informações a que iver ido acesso, que permanecerão vigenes pelo
prazo e na forma esabelecidos na legislação aplicável e nese Termo de Referência.
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14 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1 - O valor oal esimado da conraação é de R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais) para o período de 12
(doze) meses, correspondene ao valor anual da assinaura da revisa digial e dos serviços de consuloria
descrios nese Termo de Referência.

14.2 - Fica desde já designada a Área de Apoio às Contratações para realização da jusificaiva de preços
durane a insrução processual.

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 - As despesas decorrenes da conraação correrão à cona de recursos específicos consignados no
Orçameno do Crea-GO, para o exercício de 2026.

15.2 - Nos ermos do ar. 86 da Poraria nº 007/2024, após a formalização da jusificaiva de preços, os auos
seguirão para a Área de Contabilidade para manifesação a respeio da disponibilidade ou previsão
orçamenária para aender à conraação.

15.3 - A doação relaiva aos exercícios financeiros subsequenes será indicada após aprovação da Lei
Orçamenária respeciva e liberação dos crédios correspondenes, mediane aposilameno.

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 - Ese Termo de Referência foi elaborado pela Área de Contabilidade do Crea-GO, na pessoa do
servidor e líder Wilmar José Mariano, a seguir idenificado, em conformidade com a legislação específica e
com a necessidade da Adminisração.

Goiânia-GO, 6 de janeiro de 2026.

Wilmar José Mariano
Líder da Área de Conabilidade

17 / 17

_________________________________________________________
Rua 239, nº 561, Setor Universitário, Goiânia-GO – CEP: 74.605-070

(62) 3221-6200
www.creago.org.br

WILMAR JOSE 
MARIANO:38265605153

Assinado de forma digital por 
WILMAR JOSE 
MARIANO:38265605153 
Dados: 2026.01.08 16:49:01 -03'00'


